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                                      SECRETARIA DA FAZENDA

                         CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

3ª. CAMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃÃ O N° 230 / 2022

42ª. SESSÃÃ O ORDINÃÁ RIÃ DE: 28 DE OUTUBRO DE 2022

PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6062/2018 Ã.I. Nº: 1/201814666-8

RECORRENTE: COMERCIÃL E DISTRIBUIDORÃ DE BEBIDÃS RIONORTE – EIRELE

RECORRIDO: CEÁ LULÃ DE JULGÃMENTO DE 1ª INSTÃÂ NCIÃ

RELÃTOR CONS.: RÃIMUNDO FEITOSÃ CÃRVÃLHO GOMES

ÃUTUÃNTE: SÃNDRÃ SINDEÃUX NOGUEIRÃS

EMENTÃ: Entregar arquivo magneé tico em padraão diferente

do estabelecido pela legislaçaão. 2. IMPROCEDEÂ NCIÃ do Feito

Fiscal  pela  naão  comprovaçaão, expressa  e  especíéfica,  dos

itens que deixaram de ser informados.

PALAVRAS-CHAVE: ENTREGÃR ÃRQUIVOS MÃGNEÁ TICOS EM PÃDRÃÃ O DIFERENTE DO

ESTÃBELECIDO PELÃ LEGISLÃÇÃÃ O – NÃÃ O IDENTIFICÃÇÃÃ O CORRETÃ DOS ITENS – MÃTE-

RIÃLIDÃDE NÃÃ O COMPROVÃDÃ – ESCRITURÃÇÃÃ O FISCÃL DIGITÃL.

I. RELATÓRIO  

Ã peça inaugural do processo estampa como acusaçaão:  “Deixar o contribuinte usuário de

PED, de Nota Fiscal Eletrônica (NFE), de ECF ou MFE, de entregar ao Fisco, arquivo eletrôni -

co referente a operações ou prestações, ou entregá-lo em padrão diferente da legislação, ou,

ainda, em condições que impossibilitem a leitura dos dados nele contidos.”

Segundo a Sra. Ãgente Fiscal, o contribuinte supracitado naão seguiu a orientaçaão quanto aà

correta identificaçaão dos itens na Escrituraçaão Fiscal Digital (EFD), que deveriam receber

os mesmos coé digos em qualquer documento ou arquivo informado.

Em sede de Informaçoã es Complementares, restou apontado que, no momento de se fazer o

levantamento de estoque, e apoé s anaé lise dos itens das notas fiscais eletroô nicas emitidas

pelo  contribuinte  fiscalizado,  foi  constatado  a  existeôncia  de  vaé rios  produtos  naão
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identificados na Tabela de Identificaçaão do Item (Produto e Serviço) - Registro 0200 da

EFD,  fatos  estes  que  aconteceram  em  todos  os  períéodos  dos  Exercíécios  2014  e  2105,

conforme planilhas anexadas aos Ãutos.

Ãinda  conforme  as  Informaçoã es  Complementares,  a  metodologia  empregada  foi  a

utilizaçaão  do  programa  ÃCCESS,  procedendo-se  o  cruzamento  dos  arquivos  NFE ITEM

EMITIDÃ X EFD PRODUTO (Itens das notas  fiscais emitidas e Produtos  informados  na

EFD) para os exercíécios de 2014 e 2015, fornecidos pelo Laboratoé rio Fiscal.

Nesse sentido, foram criadas duas tabelas, uma para cada exercíécio, onde foi totalizado,

por períéodo, o valor das operaçoã es com os itens naão identificados na EFD.

Ãssim, e considerando que o contribuinte naão informou a identificaçaão dos produtos no

padraão estabelecido pela legislaçaão na Escrituraçaão Fiscal Digital, restou lavrado o Ãuto de

Infraçaão com a aplicaçaão da penalidade prevista no art. 123, VIII, "i" da Lei n. 12.670/96,

alterado pela Lei n. 16.258/2017. em razaão de ter o contribuinte infringido os artigos 285,

289, 299, 300 e 308 do Decreto n. 24.569/97 c/c Conveônio n. 57/95 e Ãto COTEPE ICMS,

aplicando-se multa no importe de R$ 78.558,00.

Em sede de defesa, a empresa ora recorrente suscitou a nulidade do Ãuto de Infraçaão, uma

vez que naão restou especificada a base de caé lculo, o que entende violar o que preceitua o

art. 33, inciso XII, do Decreto n. 25.468/99. 

No meérito, alegou que a obrigaçaão acessoé ria foi atendida, tanto que na mesma açaão fiscal

houve a lavratura do auto de infraçaão n. 2018.14706-4 por suposta omissaão de entrada,

fato  que  evidencia  contradiçaão  e  demonstra,  inclusive,  que  foi  possíével  qualificar  as

mercadorias por grupo.

Julgando em sede de Primeira Instaôncia, entendeu a d. Ãutoridade Julgadora por afastar o

pedido  de  nulidade,  haja  vista  auseôncia  de  prejuíézo  concreto,  observando  que  consta

claramente nas Informaçoã es Complementares que o valor da multa resulta da aplicaçaão de
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2%  sobre  o  valor  das  operaçoã es  de  saíédas,  limitada  a  1.000  Ufirce's  por  períéodo,

resultando  em  12.000  (doze  mil)  Ufirce's  em  cada  exercíécio.  Dessa  forma,  julgou

PROCEDENTE  o  feito  fiscal,  em  razaão  da  desobedieôncia  do  contribuinte  aà s  normas

relativas aà  codificaçaão dos produtos.

Em face de tal decisaão, a empresa autuada apresentou recurso ordinaé rio, no qual reitera os

mesmos argumentos contidos na sua impugnaçaão,  postulando a nulidade do Ãuto com

fulcro no art. 33, inciso XII, do Decreto n. 25.468/99 e a improcedeôncia em razaão de terem

sidos atendidos os fins arrecadatoé rios.

Jaé  em sede de Parecer de  fls.  86/87v,  a  d.  Ceé lula  de  Ãssessoria  Processual  Tributaé ria,

opinou pelo conhecimento do Recurso Ordinaé rio e pelo seu provimento, a fim de que fosse

modificada a r. decisaão singular de PROCEDEÂ NCIÃ para IMPROCEDEÂ NCIÃ do feito fiscal.

Em manifestaçaão oral  havida durante a Sessaão de Julgamento,  o representante da PGE

pugnou pela improcedeôncia da autuaçaão, haja vista a auseôncia de comprovaçaão do ilíécito.

EÁ  o relatoé rio.

II. VOTO DO RELATOR  

Trata a acusaçaão de que a empresa,  usuaé ria de PED, de Nota Fiscal Eletroô nica (NFE), de

ECF ou MFE, deixou de entregar ao Fisco,  arquivo eletroô nico referente a operaçoã es ou

prestaçoã es, ou o entregou em padraão diferente da legislaçaão, ou, ainda, em condiçoã es que

impossibilitem a leitura dos dados nele contidos, pelo que lhe foi aplicada multa no valor

de R$ 78.558,00.

Inicialmente, constata-se que o Recurso Ordinaé rio satisfaz as condiçoã es legais de admissi-

bilidade, pelo que merece ser analisado conforme a seguir.
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1. QUANTO AO ARGUMENTO DE NULIDADE DO AUTO EM DECORRÊNCIA NÃO NÃO

INDICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO COM FUNDAMENTO NO ART. 33, INCISO XII, DO

DECRETO N. 25.468/99. NÃO ACOLHIMENTO. 

Quanto aà  arguiçaão recursal de nulidade da autuaçaão com fundamento no art. 33, inciso XII,

do Decreto n. 25.468/99, entendo naão restar razaão aà  recorrente.

Com efeito,  e  conforme muito bem analisado pelo d.  Julgador  de Primeira  Instaôncia,  a

auseôncia da indicaçaão do valor da base de caé lculo no campo proé prio do Ãuto de Infraçaão

naão  tem  o  condaão  de  invalidar  o  feito  fiscal,  haja  vista  que  em  sede  de  Informaçoã es

Complementares restou apontado, de forma clara e precisa, que o valor da multa resultou

da aplicaçaão do percentual de 2% sobre o valor das operaçoã es de saíédas, limitada a 1.000

(um mil) Ufirce’s por períéodo, tendo a penalidade restado limitada aà  aplicaçaão de 12.000

(doze mil) Ufirce’s em cada exercíécio.

Ãdemais, resta aplicaével ao caso concreto sob anaé lise o entendimento contido no art. 84, §

8º,  da Lei n.  15.614/2014, o qual preceitua que  "nenhum ato será declarado nulo se da

nulidade não resultar prejuízo para as partes".

Isso posto, afasto a preliminar de nulidade suscitada.

2. DA IMPROCEDÊNCIA DA AUTUAÇÃO PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA MATERIALI-

DADE.

Quanto ao meérito do caso, entendo pela improcedeôncia do feito fiscal, uma vez que naão

comprovada a materialidade do ilíécito apontado no Ãuto de Infraçaão.

Com efeito, o Sr. Ãgente Fiscal apontou que a empresa deixou de entregar ao Fisco, arquivo

eletroô nico referente a operaçoã es ou prestaçoã es, ou o entregou em padraão diferente da le-

gislaçaão, ou, ainda, em condiçoã es que impossibilitem a leitura dos dados nele contidos.
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Contudo, qualquer anaé lise acerca de tal conduta ilíécita passaria pela necessaé ria verificaçaão

das provas que embasaram a respectiva autuaçaão, dentre as quais a efetiva identificaçaão

dos itens que deixaram de ser informados na EFD.

Nesse sentido, observe-se que a Ãutoridade fiscal informa que, em anaé lise dos itens das

notas fiscais eletroô nicas emitidas pelo contribuinte fiscalizado, restou constatada a exis-

teôncia de vaé rios produtos naão identificados na Tabela de Identificaçaão do Item (Produto e

Serviço) - Registro 0200 da EFD.

Entretanto, durante os debates orais havidos na Sessaão de julgamento e em detida anaé lise

dos autos do presente feito, verificou-se que o fato infracional atribuíédo ao contribuinte,

qual seja, supostamente naão ter informado determinados itens na EFD, efetivamente naão

restou comprovado, na medida em que naão acostada aos autos qualquer tabela indicativa

desses produtos/itens naão informados, o que prejudica a proé pria higidez do procedimento

fiscalizatoé rio.

Ãdemais,  merece  mençaão  trecho  do  d.  Parecer  da  Ceé lula  de  Ãssessoria  Processual

Tributaé ria, o qual atesta que "no caso em que se cuida, não há um encaixe da ilicitude da

conduta à norma legal em comento, pois o contribuinte transmitiu todas as EFD's do período

e  foram  incorporadas  à  base  de  dados  da  SEFAZ,  ou  seja,  não  deixou  de  entregar  (1ª

hipótese), não entregou em padrão diferente (2ª hipótese) e não houve a impossibilidade da

leitura dos dados contidos na EFD (3ª hipótese)".

Deste modo, em virtude da insuficieôncia do lastro probatoé rio, que falhou em demonstrar,

inequivocamente, a efetiva identificaçaão dos itens que deixaram de ser informados na EFD,

VOTO por  conhecer  do Recurso Ordinaé rio,  a  fim de  DAR-LHE PROVIMENTO e  julgar

IMPROCEDENTE o Ãuto de Infraçaão.

EÁ  o voto.
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Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  em que eé  Recorrente:  COMERCIÃL E

DISTRIBUIDORÃ  DE  BEBIDÃS  RIONORTE  –  EIRELE e RECORRIDO:  CEÁ LULÃ  DE

JULGÃMENTO DE 1ª INSTÃÂ NCIÃ.

 Decisão:  Ã 3a Caômara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributaé rios resolve, por

maioria de votos, conhecer do recurso ordinaé rio, dar provimento para modificar a decisaão

singular de procedeôncia e declarar a  IMPROCEDÊNCIA da autuaçaão ante a auseôncia de

comprovaçaão da acusaçaão, tendo em vista que a fiscalizaçaão naão acostou aos autos a tabela

com  a  identificaçaão  dos  itens  que  deixaram  de  ser  informados.  Consigne-se  que  a

Conselheira  Caroline  Brito  de  Lima  Ãzevedo  manifestou-se  pela  nulidade  da  acusaçaão

fiscal.  Decisaão  nos  termos  do  voto  do  conselheiro  relator  e  em  consonaô ncia  com  o

entendimento  do  representante  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  contraé rio  ao

entendimento constante no parecer da Ãssessoria Processual tributaé ria. Sala das Sessoã es

da 3ª Caômara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributaé rios, em 15 de fevereiro de

2023.

RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES

CONSELHEIRO

ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES

PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA
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